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AJUSTE FISCAL

Governo reduz
limitedegastos
deministérios

DIVULGAÇÃO

O ministro Nelson Barbosa disse que a medida faz parte do plano de ajuste fiscal

Portariadizque
empenhos comcusteio
serão restritos a
R$8,8bilhões em2015

BRASÍLIA

OMinistériodoPlaneja-
mentopublicouontem,no
Diário Oficial da União,
umaportariaquefixalimi-
tes para os gastos de cus-
teio dos órgãos públicos.
Essas despesas incluem
diárias e passagens, com-
pras de veículos, máqui-
naseequipamentos,servi-
çosde telecomunicaçõese
mão-de-obra.
Segundo o texto, só po-

derão ser empenhados
com custeio R$ 8,890 bi-
lhões em2015.Aopartici-
par de audiência pública
no Congresso na quar-
ta-feira, oministro do Pla-
nejamento,NelsonBarbo-
sa, afirmou que a medida
faz parte doplanodeajus-
te fiscal do governo.
A ideia é orientar o cor-

te de gastos dos ministé-
rios.Naúltimasexta-feira,
aequipeeconômicaanun-

ciou um contingencia-
mento de quase R$ 70 bi-
lhões no Orçamento de
2015. Assim, cada pasta
teráque seadequareajus-
tar suas despesas. O que o
Planejamento quer é que
sejadadaprioridadeacor-
tes de custeio.

CORTES
Amedidapublicadafixa

limites de empenho para
cada ministério. A Defesa
terá o maior deles: R$
1,107 bilhão. Em seguida
está a Justiça, com R$
872,281milhõeseaFazen-
da, com R$ 803,359 mi-
lhões.AspastasdaSaúdee
daEducaçãoficaramdefo-
ra do texto para não afetar
ofuncionamentodehospi-
tais e escolas públicas.
A meta de redução de

gastos também não atinge
créditos extraordinários
abertos e reabertos no
exercíciode2015nemdes-
pesas financiadas com re-
cursosdedoaçõesedecon-
vênios, despesas relacio-
nadasaoProgramadeAce-

leração do Crescimento
(PAC), classificadas noOr-
çamentopeloidentificador
de resultado primário “3”,
despesasprimáriasobriga-
tórias, classificadas no Or-
çamento com o identifica-
dor de resultado primário
“1” e despesas relaciona-
das a grandes eventos.
Pelaportaria,oPlaneja-

mento ainda suspendeu
novas contratações rela-
cionadasalocaçãodeimó-
veis,aquisiçãode imóveis,
reforma de bens imóveis,
aquisição de veículos, lo-
cação de veículos e loca-
çãodemáquinaseequipa-
mentos. A suspensão não
será aplicada quando se
tratar de situação que en-
volver necessidade ina-
diável e prorrogação ou
substituição contratual,
em relação à locação de
imóveis, de veículos e de
máquinas e equipamen-
tos. As suspensões valem
para as licitações em an-
damento cujos contratos
não tenham sido assina-
dos até 15 de junho.

AGÊNCIA PETROBRAS DE NOTÍCIAS

Desvalorização do petróleo impactou os produtores

ESTADOS E MUNICÍPIOS

Antecipaçãode
royalties é aprovada
Receitadeexploração
depetróleopoderá ser
dada comogarantia
para empréstimos

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

OSenadoaprovouontema
antecipaçãododinheirode
royalties para Estados e
municípios produtores de
todoopaís.Válidoparaeste
ano e para 2016, o socorro
alivia o caixa dos governos
e prefeituras do Rio de Ja-
neiro e do Espírito Santo –
maiores produtores de pe-
tróleo e gás natural do país
–, prejudicados pela forte
quedadopreçodobarrilda
commodity. O pagamento
dacompensaçãoébalizado
pela cotação do barril no

mercadomundial.
Agora,oprojetodereso-

lução (PRS) de Marcelo
Crivella (PRB-RJ) e Rose
deFreitas (PMDB-ES)será
promulgadopeloSenadoe
jápassaavaler,nãodepen-
dendodeanálisedaCâma-
ra, tampoucode sançãoda
Presidência da República.
Outros Estados incluí-

ramasáreasdeenergiaelé-
trica e mineração nas per-
missões de operações de
crédito. Obedecendo a li-
mites de comprometimen-
todareceitaprópria,osem-
préstimospoderãoser con-
traídos junto a bancos pú-
blicoseempresasdeecono-
mia mista, dando-se como
garantia a arrecadação de
royalties ainda a receber.

Apoiador do texto, o se-
nador Ricardo Ferraço
(PMDB) nega brechas para
gastança. “Estados e prefei-
turas já podem, hoje, fazer
antecipação. O PRS permi-
te, excepcionalmente, que
taisoperaçõesfiquemacima
do limitedeendividamento
fixado por resolução ante-
rior doSenado”.

QUEDA
Osgestorespúblicosfize-

ram seus orçamentos com
basedacotaçãodobarril na
faixadosUS$100,masouve
fortequebradaexpectativa.
“O projeto consolida uma
alternativa, dá chancedeos
gestores avançarem, fazen-
do correta aplicação desses
recursos”, pontua Ferraço.

Segundo Rose, a econo-
mia dos produtores ficou
vulnerável comacriseorça-
mentária e a queda abrupta
nasfinançasdesdeofinalde
2014emfunçãodadesvalo-
rização do petróleo. Em ja-
neiro, o barril foi comercia-

lizadoamenosdeUS$50.“A
arrecadação cai eogoverno
federalnãoéparceiroemin-
vestimentos regionais. Con-
seguimos abrir a porta para
os Estados recuperarem o
que foi perdido em progra-
masdeSaúde eEducação”.

Contrário ao projeto, o
ministério da Fazenda sus-
tentaemnota técnicaquea
medidasóagravaráascom-
balidas contasdosqueplei-
teiam a verba, pois a ten-
dênciaédequedadareceita
futura de royalties. A equi-
pe econômica faz alertas: o
preçodobarrilnãovaisere-
cuperartãocedo,eosroyal-
tiessãoalvodedisputacom
entes não produtores na
Justiça–oqueoameaçaco-
mo garantia futura de dívi-
das caso seja repartilhado.
Vivendo retração de re-

ceitas, o governo capixaba
evita comentar omérito do
projeto. “É preciso analisar
amatéria”,reafirmaasecre-
taria de Fazenda. Segundo
Rose, só o Estado pode ar-
recadarcercadeR$700mi-
lhões comaantecipação.
A proposta determina

que Estados e municípios
apliquem60%daantecipa-
ção de receitas em Saúde e
Educação. Os 40% restan-
tes podemter usodiscricio-
nário, sem restrições, nos
exercícios de 2015 e 2016.

OPINIÃO DE A GAZETA

O lado correto
do ajuste fiscal

Os ajustes feitos
no Brasil, inclusive
o que está em an-
damento, vão sem-
pre pelo caminho
do aumento de im-
postos. Quando o
governo anuncia re-
dução de custeio,
mostra à população
que o corte na carne
não se restringe ao
cidadão comum. A
tesoura bem que po-
dia ir além, tosando
parte dos 38 minis-
térios.

ÁREAS QUE TIVERAM CORTES

Defesa
t Despesas de custeio
limitadas a R$ 1,107 bilhão

Transportes
t Limite de R$ 315,599
milhões

Comunicações
t Gastos limitados a R$
213,903 milhões

Fazenda
t Teto de R$ 803,359
milhões

Desenvolvimento,
Indústria e
Comércio Exterior

t Limite de R$ 256,07
milhões

Justiça
t Despesas limitadas a
R$ 872,281 milhões

Minas e Energia
t Gasto máximo de R$
181,474 milhões

Saúde e Educação
t As áreas ficaram de
fora para que o
funcionamento de
hospitais e escolas
públicas não seja afetado

Novas contratações
t Despesas relacionadas
a locação e aquisição de
imóveis, veículos e
máquinas e equipamentos e
reformas estão suspensas


